
Portaria Interministerial MS/MJ nº 1, de 2 de janeiro de 2014

• Institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)

Objetivo Geral
Garantir o acesso das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional 

ao cuidado integral no SUS.



Pessoas privadas de liberdade no sistema prisional são  
aquelas com idade superior a 18 (dezoito) anos e que 

estejam sob a custódia do Estado em caráter provisório 
ou sentenciados para cumprimento de pena privativa 

de liberdade ou medida de segurança, conforme 
previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941 (Código Penal) e na Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 (Lei de Execução Penal).



Objetivos Específicos

I - promover o acesso das pessoas privadas de liberdade à Rede de 
Atenção à Saúde, visando ao cuidado integral;

II - garantir a autonomia dos profissionais de saúde para a realização 
do cuidado integral das pessoas privadas de liberdade;

III - qualificar e humanizar a atenção à saúde no sistema prisional por 
meio de ações conjuntas das áreas da saúde e da justiça;

IV - promover as relações intersetoriais com as políticas de direitos 
humanos, afirmativas e sociais básicas, bem como com as da 
Justiça Criminal; e

V - fomentar e fortalecer a participação e o controle social.



Princípios
I - respeito aos direitos humanos e à justiça social;
II - integralidade da atenção à saúde da população privada de liberdade no 

conjunto de ações de promoção, proteção, prevenção, assistência, 
recuperação e vigilância em saúde, executadas nos diferentes níveis de 
atenção;

III - equidade, em virtude de reconhecer as diferenças e singularidades dos 
sujeitos de direitos;

IV - promoção de iniciativas de ambiência humanizada e saudável com 
vistas à garantia da proteção dos direitos dessas pessoas;

V - corresponsabilidade interfederativa quanto à organização dos serviços 
segundo a complexidade das ações desenvolvidas, assegurada por 
meio da Rede Atenção à Saúde no território; e

VI - valorização de mecanismos de participação popular e controle social 
nos processos de formulação e gestão de políticas para atenção à saúde 
das pessoas privadas de liberdade.



Diretrizes 
I - promoção da cidadania e inclusão das pessoas privadas de liberdade por
meio da articulação com os diversos setores de desenvolvimento social, como 
educação, trabalho e segurança;
II - atenção integral resolutiva, contínua e de qualidade às necessidades de 
saúde da população privada de liberdade no sistema prisional, com ênfase em 
atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - controle e/ou redução dos agravos mais frequentes que acometem a 
população privada de liberdade no sistema prisional;
IV - respeito à diversidade étnico-racial, às limitações e às necessidades físicas e 
mentais especiais, às condições econômicosociais, às práticas e concepções 
culturais e religiosas,ao gênero, à orientação sexual e à identidade de gênero; e
V - intersetorialidade para a gestão integrada e racional e para a garantia do 
direito à saúde



Os serviços de saúde nas unidades prisionais 
serão estruturados como pontos de

atenção da Rede de Atenção à Saúde e 
cadastrados no Sistema Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde (SCNES).



Atenção à Saúde

Atenção Básica:
Será ofertada por meio das 

equipes de atenção básica 
das Unidades Básicas de 

Saúde definidas no território 
ou por meio das Equipes de 
Saúde no Sistema Prisional 

(ESP), observada a 
pactuação estabelecida.

Demais ações e serviços de 
saúde:

Será prevista e pactuada na 
Rede de Atenção à Saúde.



Adesão

I - assinatura de Termo de Adesão, conforme modelo constante no 
anexo I a esta Portaria;

II - elaboração de Plano de Ação Estadual para Atenção à Saúde 
da Pessoa Privada de Liberdade, de acordo com o modelo 
constante no anexo III a esta Portaria; e

III - encaminhamento da respectiva documentação ao Ministério da 
Saúde para aprovação.



Adesão Municipal

I - adesão estadual à PNAISP;
II - existência de população privada de liberdade em seu 

território;
III - assinatura do Termo de Adesão Municipal, conforme 

modelo constante no anexo II a esta Portaria;
IV - elaboração de Plano de Ação Municipal para Atenção à

Saúde da Pessoa Privada de Liberdade, de acordo com o 
modelo constante no anexo III; e

V - encaminhamento da respectiva documentação ao 
Ministério da Saúde para aprovação.



Competências

SESA
a) coordenar e implementar a PNAISP;
b) elaborar o plano de ação para implementação da 

PNAISP junto com a Secretaria de Justiça e a 
Administração Penitenciária;

c) implantar e implementar protocolos de acesso e 
acolhimento como instrumento de detecção 
precoce e seguimento de agravos;

d)    participar do financiamento para o 
desenvolvimento das ações e serviços em saúde 
de que tratam esta Portaria;



SESA
e)  prestar assessoria técnica e apoio institucional aos Municípios 

e às regiões de saúde no processo de gestão, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação da PNAISP;

g) desenvolver mecanismos técnicos e estratégias organizacionais 
de capacitação e educação permanente dos trabalhadores da 
saúde para a gestão, planejamento, execução, monitoramento 
e avaliação de programas e ações no âmbito estadual ou 
distrital, consoantes a PNAISP, respeitando as diversidades 
locais; e

h) promover, no âmbito de sua competência, as articulações 
intersetorial e interinstitucional necessárias à implementação 
das diretrizes da PNAISP, bem como a articulação do SUS na 
esfera estadual ou distrital



Municípios
I - executar, no âmbito da atenção básica, as ações de promoção, 

proteção e recuperação da saúde da população privada de 
liberdade referenciada em sua pactuação;

II - coordenar e implementar a PNAISP, no âmbito do seu território, 
respeitando suas diretrizes e promovendo as adequações 
necessárias, de acordo com o perfil epidemiológico e as 
especificidades locais;

III - elaborar o plano de ação para implementação da PNAISP junto 
com a Secretaria Estadual de Saúde e a Secretaria de Justiça, 
Administração Penitenciária ou congêneres, considerando as 
questões prioritárias e as especificidades regionais de forma 
contínua e articulada com os Planos Estadual e Regionais de 
Saúde e os instrumentos de planejamento e pactuação do SUS;

IV - cadastrar, por meio dos programas disponíveis, as pessoas 
privadas de liberdade no seu território, assegurando a sua 
identificação no Cartão Nacional de Saúde;



Municípios
V - elaborar e executar as ações de vigilância sanitária e 

epidemiológica;
VI - implantar e implementar protocolos de acesso e acolhimento 

como instrumento de detecção precoce e seguimento de 
agravos, viabilizando a resolutividade no acompanhamento dos 
agravos diagnosticados;

VII - monitorar e avaliar, de forma contínua, os indicadores 
específicos e os sistemas de informação da saúde, com dados 
produzidos no sistema local de saúde;

VIII - desenvolver mecanismos técnicos e estratégias 
organizacionais de capacitação e educação permanente dos 
trabalhadores da saúde para a gestão, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação de programas e ações na 
esfera municipal e/ou das regionais de saúde, com especial 
atenção na qualificação e estímulo à alimentação dos sistemas 
de informação do SUS;



Municípios
IX - promover, junto à população do Município, ações de 

informação, educação e comunicação em saúde, visando 
difundir a PNAISP;

X - fortalecer a participação e o controle social no planejamento, na 
execução, no monitoramento e na avaliação de programas e 
ações no âmbito do Conselho de Saúde do Distrito Federal ou 
do Município e nas demais instâncias de controle social 
existentes no município; e

XI - promover, no âmbito de sua competência, a articulação 
intersetorial e interinstitucional necessária à implementação das 
diretrizes da PNAISP e a articulação do SUS na esfera 
municipal.



Grupo Condutor da PNAISP

Art.19 - SESA;SEJU;COSEMS;apoio institucional MS
Atribuições
I - mobilizar os dirigentes do SUS e dos sistemas prisionais em cada fase 

de implantação e implementação da PNAISP;
II - apoiar a organização dos processos de trabalho voltados para a 

implantação e implementação da PNAISP no Estado e no Distrito 
Federal;

III - identificar e apoiar a solução de possíveis pontos críticos em cada fase 
de implantação e implementação da PNAISP; e

IV - monitorar e avaliar o processo de implantação e implementação da 
PNAISP.


